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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO DAS 
DECISÕES JUDICIAIS. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal, em que o impetrante 
pretende desconstituir condenação já transitada em julgado, o que configura 
usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, 
inciso I, alínea e e 108, inciso I, alínea b, ambos da Constituição da República.
2. No caso, o agravante foi condenado como incurso nas sanções do art. 217-
A c.c. o art. 226, ambos do Código Penal, à pena de 12 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, em sentença condenatória suficientemente 
fundamentada. A materialidade delitiva foi comprovada por meio de Boletim 
de Ocorrência, de carta escrita pela vítima, de relatórios do Conselho Tutelar, 
de capturas de tela das conversas via WhatsApp, assim como por meio do 
depoimento especial realizado, além da prova oral colhida em Juízo. E a 
autoria foi considerada incontestável pelo magistrado sentenciante.
3. Em grau de apelação, a Corte estadual entendeu que a sentença 
condenatória deveria ser mantida incólume, diante da suficiência de provas 
para embasar a condenação, ressaltando o firme e detalhado depoimento da 
vítima, corroborado pelas declarações de sua genitora, seu padrasto e de seu 
pai e, em partes, pela própria irmã do réu.
4. Ausência de violação ao princípio da presunção de inocência e ao dever de 
fundamentação das decisões judiciais.
5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO DAS 
DECISÕES JUDICIAIS. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal, em que o impetrante 
pretende desconstituir condenação já transitada em julgado, o que configura 
usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, 
inciso I, alínea e e 108, inciso I, alínea b, ambos da Constituição da República.
2. No caso, o agravante foi condenado como incurso nas sanções do art. 217-
A c.c. o art. 226, ambos do Código Penal, à pena de 12 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, em sentença condenatória suficientemente 
fundamentada. A materialidade delitiva foi comprovada por meio de Boletim 
de Ocorrência, de carta escrita pela vítima, de relatórios do Conselho Tutelar, 
de capturas de tela das conversas via WhatsApp, assim como por meio do 
depoimento especial realizado, além da prova oral colhida em Juízo. E a 
autoria foi considerada incontestável pelo magistrado sentenciante.
3. Em grau de apelação, a Corte estadual entendeu que a sentença 
condenatória deveria ser mantida incólume, diante da suficiência de provas 
para embasar a condenação, ressaltando o firme e detalhado depoimento da 
vítima, corroborado pelas declarações de sua genitora, seu padrasto e de seu 
pai e, em partes, pela própria irmã do réu.
4. Ausência de violação ao princípio da presunção de inocência e ao dever de 
fundamentação das decisões judiciais.
5. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. B. contra decisão que não conheceu 
do habeas corpus. 

Em seu arrazoado, o agravante aponta violação ao art. 647-A do Código de Processo 
Penal e repete a argumentação no sentido de que a condenação violou o princípio da presunção 
de inocência e o dever de fundamentação das decisões judiciais.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada de forma monocrática ou mediante 
deliberação colegiada. 

É o relatório. 
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VOTO

A Lei n. 14.836/2024 incluiu no art. 647-A e parágrafo único, com a seguinte 
redação: 

 
Art. 647-A - No âmbito de sua competência jurisdicional, qualquer autoridade 
judicial poderá expedir de ofício ordem de habeas corpus, individual ou coletivo, 
quando, no curso de qualquer processo judicial, verificar que, por violação ao 
ordenamento jurídico, alguém sofre ou se acha ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção.
Parágrafo único - A ordem de habeas corpus poderá ser concedida de ofício pelo juiz 
ou pelo tribunal em processo de competência originária ou recursal, ainda que não 
conhecidos a ação ou o recurso em que veiculado o pedido de cessação de coação 
ilegal. 
 

A inclusão do referido dispositivo legalizou procedimento já adotado pelo Poder 
Judiciário, acrescentando-se a ressalva de que se deve atentar aos limites de sua competência 
jurisdicional, isto é, a concessão da ordem pressupõe que o Tribunal seja competente para 
analisar o pedido.

In casu, conforme explicitado na decisão agravada, o impetrante pretende 
desconstituir condenação já transitada em julgado, o que configura usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea e e 108, inciso I, alínea b, ambos da 
Constituição da República. 

De todo modo, o agravante foi condenado como incurso nas sanções do art. 217-A 
c.c. o art. 226, ambos do Código Penal, à pena de 12 anos de reclusão, em regime inicial fechado, 
em sentença condenatória suficientemente fundamentada.

A materialidade delitiva foi comprovada por meio do Boletim de Ocorrência n. 
00371.2021.0000166, da carta escrita pela vítima, dos relatórios do Conselho Tutelar do 
Município de Trombudo Central, das capturas de tela das conversas via WhatsApp, assim como 
por meio do depoimento especial realizado, e pela prova oral colhida em Juízo. E a autoria  foi 
considerada incontestável pelo magistrado sentenciante. 

Em grau de apelação, a Corte estadual entendeu que a sentença condenatória deveria 
ser mantida incólume, diante da suficiência de provas para embasar a condenação, ressaltando o 
firme e detalhado depoimento da vítima, corroborado pelas declarações de sua genitora, seu 
padrasto e de seu pai e, em partes, pela própria irmã do réu.

Sendo assim, não prosperam as alegações da defesa de violação ao princípio da 
presunção de inocência e ao dever de fundamentação das decisões judiciais.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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